
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

ATA Nº 09/2023 Data: 02/10/2023 Horário: 10h 

Local:  Centro Administrativo Municipal (CAM), Rua Manoel Queirós da Silva, 195, 

Torrinha, Cabo de Santo Agostinho – PE. 

Membros Presentes:  

 

 Flávio Ferreira de França – Titular 

 Rufino Manoel Leonardo - Titular  

 Sandro Gomes Guimarães - Presidente do Conselho Fiscal 

 Jacqueline Amâncio Gomes – Titular 

 Juliana Maria da Silva – Suplente   

Membros Ausentes:  

 Maria José Alves da Paixão - Titular 

 Antônio Carlos da Silva – Suplente 

 Heitor Fernando Epitácio Ferreira – Suplente 

 Ubirajara Amâncio da Silva – Suplente 

 Genivaldo Cordeiro da Silva - Suplente 

Convidados presentes: 

 José Albérico Silva Rodrigues – Diretor-presidente do Caboprev 

 Lucas Barros – Assessor especial do Caboprev 

 Heloisa Renatha – Analista de licitação do Caboprev 

 

Presidente do Conselho Fiscal: Sandro Guimarães Gomes 

Designação dos Membros:  

  DECRETO Nº 2.198, DE 04 DE MAIO DE 2022. 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Ao segundo dia do mês de outubro, do ano de dois mil e vinte e três, reuniram-se no Centro 

Administrativo Municipal (CAM), Rua Manoel Queirós da Silva, 195, Torrinha, Cabo de Santo 

Agostinho – PE, os membros do Conselho Fiscal: Flávio Ferreira de França, Rufino 

Manoel Leonardo, Jacqueline Amâncio Gomes, Juliana Maria da Silva e o presidente 

do conselho, Sandro Gomes. O encontro teve como pauta a Continuação da reunião 

ordinária, realizada no dia 1º de setembro no auditório da Prefeitura. Na ocasião, o diretor-

presidente do Caboprev, Abérico Rodrigues, apresentou o resultado da deliberação da última 

reunião do Conselho Administrativo e Fiscal referente à resposta da administração municipal 

a respeito da viabilidade de custear o serviço jurídico de acompanhamento do processo 

criminal e de medidas cautelares de bloqueios patrimoniais no caso “Terra Nova”. Sobre essa 

nova reunião, Albérico Rodrigues explicou que os representantes da administração municipal 

informaram que não existe no quadro de procuradoria da Prefeitura um profissional 

especialista na área jurídica que atue na parte de bloqueio de bens, além disso, a prefeitura 

está passando por um momento de contigenciamento financeiro e orçamentário, não podendo 

assim, arcar com o custo desse serviço. Desse modo, os representantes do poder executivo 

sugeriram que o  Caboprev arcasse com a contratação desse novo escritório. Em seguida, o 

gestor também afirmou que a contratação desse serviço será benéfica para a autarquia, pois 

se trata de uma atuação especializada e que poderá trazer maior celeridade na questão 

referente ao bloqueio de bens dos indiciados no caso “Terra Nova”. Albérico Rodrigues 

ressaltou que o foco do advogado Jaligson é na recuperação dos ativos, atuação que é 

acompanhada por um grupo de trabalho formada pelo Caboprev, Ministério Público e o 

escritório Hirtácides Advogados Associados. De acordo com ele, ainda que existe um pedido 

de bloqueio de bens em fase de alegações finais e essa situação requer o o olhar de 

especialistas nesse âmbito. O diretor-presidente da autarquia sugeriu que fosse realizada 

uma apresentação sobre a estratégia de trabalho dessa assessoria jurídica aos membros dos 

conselhos para que eles deliberem sobre a contratação desse serviço. Concluindo o momento 

de fala, o presidente do conselho fiscal, Sandro Gomes, destacou que uma nova reunião deve 

ser realizada apenas entre os membros dos conselhos, em um momento posterior, para que 

seja deliberada essa questão. Ainda a respeito do assunto, alguns conselheiros solicitaram 

mais explicações sobre a atuação da empresa em questão, sendo pontuado que o 

desenvolvimento desse trabalho pode não ser viável, pois o Caboprev já possui uma 

assessoria jurídica, algo que poderia gerar uma notificação ao instituto por parte do Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco. Referente ao ponto levantado, Albérico Rodrigues 

sugeriu uma apresentação de ambos os serviços jurídicos para que os conselhos de 

administração e fiscal do instituto possam enteder melhor acerca do funcionamento das 

especialidades executadas pelos especialistas de cada escritório. Após as sugestões, os 

conselheiros concordaram com o agendamento dessa reunião para a exposição dos 

trabalhos das assessorias jurídicas em um momento oportuno para todos. Em um segundo 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

momento da reunião, o assessor especial do Caboprev, Lucas Barros, acompanhado de 

Heloisa Renatha, analista de licitação do Caboprev e de Thatiany Lucena, do setor de 

comunicação do instituto, fez uma demonstração inaugural da nova identidade visual da 

autarquia, pontuando alguns itens sobre a necessidade da atualização dos símbolos que 

representam o instituto, como a obrigatoriedade do uso das cores da bandeira do município. 

Após a apresentação da nova logo do Caboprev, os conselheiros fizeram algumas críticas ao 

símbolo amarelo da marca, que foi inserido em alusão ao público do instituto com o formato 

de uma “pessoa”, representando os beneficiários da autarquia. Diante dos argumentos 

levantados, alguns integrantes do conselho sugeriram que o instituto fizesse uma votação 

para que os aposentados e pensionistas escolhessem uma das versões dessa nova 

identidade da autarquia. Também foi proposto que fossem criadas um ou mais alternativas 

de logos para que o público do instituto tenha mais opções para votar. Após essa ideia, a 

equipe do instituto indicou que essa votação poderia ser realizada por meio de enquete 

através do perfil do Caboprev no Instagram. Concluídos os temas e não havendo mais 

nenhum assunto a ser tratado, às doze horas e trinta minutos deu-se por encerrada a reunião, 

sendo lavrada a presente ata, deliberada e aprovada, através da assinatura dos membros do 

Conselho Fiscal presentes ao encontro.  

Deliberações: Após o levantamento de dúvidas dos conselheiros em 

relação aos serviços jurídicos apresentados em 

reunião, o diretor-presidente do Caboprev, Albérico 

Rodrigues, sugeriu que fosse realizada uma reunião 

para que os representantes dos escritórios jurídicos 

explicassem eventuais dúvidas dos conselheiros. 

Essa proposta foi aprovada, de forma unânime, pelos 

integrantes do conselho fiscal, que deliberaram pela 

realização desse reencontro em um momento 

adequado para todos. Outro ponto difundido na 

reunião foi sobre a nova logo do Caboprev, em 

relação ao tema, os conselheiros sugeriram que 

fossem criadas outras versões desse símbolo, para 

que o instituto integre a participação dos aposentados 

e pensionistas na escolha de uma das opções por 

meio de umama votação, que poderia ser realizada 

através das redes sociais.   



 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

Responsável pela elaboração 

da ata: 

Thatiany Lucena  


